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portanto, o autor esclarece não ser frequente o 
~ de seus próprios atos ou dar-se conta de que uma 
I jurídico formalizado pelas partes e outra é a sua 
lesmo negócio, em um instrumento público. Diz 
~sa nem outra deve ser confundida com o papel 
para provar a ambas; nem os efeitos ou a inva­
:> jurídico deve ser confundida com os efeitos ou 
)ública e, por fim, que não se deve confundir tudo 
)s probatórios do documento. 
pública e do ato notarial de forma separada do 
os analisa especificando seu conteúdo, elementos 
~ existência, validade e eficácia numa verdadeira 
ca notarial, revelando que somente desta forma é 
ato notarial sistematicamente, assinalando o lugar 
>nde no vasto campo da teoria geral do direito. 
Daisy Ehrhardt 
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